Comarca da Capital – 52ª Vara Cível
Juíza: Maria Christina Berardo Rucker
Processo nº 0157240-98.2010.8.19.0001
José Eduardo Barbosa Soares ajuizou Ação de Revisão Contratual em face de Banco BMG, Banco Matone, Banco Fibra S/A, Banco Panamericano, Banco Mercantil do Brasil, Banco Cruzeiro do Sul S.A, Banco BGN S.A, Banco Industrial e Comercial - Bic S/A, Banco Rural S.A, Banco Pine S/A, Parana Banco S/A, Banco Cacique S/A alegando realizou vários empréstimos junto aos réus para poder custear tratamento de doença. Acrescenta que no momento é descontado de seu contracheque o montante de R$949,66 que representa 60% de seu salário líquido, comprometendo sua subsistência. Sustenta que tal montante supera o limite de 30% consignável e que os réus deveriam aferir a margem consignável do contratante no momento da celebração do contrato. Defende a tese de estado de perigo. Requer a limitação dos descontos a 30% do salário líquido e a devolução dos valores que excederam àquele limite. Com a inicial de fls. 02/13, vieram os documentos de fls. 114/53. Decisão de fls. 60/61 verificando que o autor é bombeiro militar e que seu empregador aceitou os descontos como dentro do limite consignável, determinando a expedição de ofício para informações sobre eventual equívoco ou sobre a base legal do desconto. Ofício de fls. 136 informando que foi dado início a procedimento para apurar a existência de algum equívoco, às fls. 135/142. Contestação do Banco Industrial e Comercial - Bic S/A fls. 170/180, com a juntada de documentos de fls.181/254, sustentando que o autor possui mais de 15 empréstimos. Informa que os valores das parcelas do seu empréstimo mão supera o limite legal. Defende a tese de culpa exclusiva da vítima por ter o autor se endividado. Salienta que o autor pactou livremente com várias financeiras. Afirma que não há pagamento em excesso, mas de valores que foram pactuados. Requer a improcedência do pedido. Em Audiência de conciliação não houve possibilidade de acordo. O Banco Mercantil do Brasil S/A juntou documentos de fls.218/259. Contestação do Banco BMG S.A. às fls. 260/269, documentos de fls. 270/298 com sustentando que no caso há culpa exclusiva da vítima. Informa que o total das parcelas de seu empréstimo chega atualmente a R$163,64. Afirma que o autor manifestou sua vontade e apesar da natureza alimentar o salário não é indisponível. Fala da banalização do superendividamento. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Fibra S/A às fls. 299/307, instruída com os documentos de fls. 308/335, sustenta a falta de interesse de agir da parte autora e a inépcia da inicial. Denuncia a lide ao Estado. Sustenta que o contrato foi livremente pactuado entre as partes. Pontua que o Dec. Estadual 25.547/99 possui limite de 40%. Sustenta a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Panamericano às fls. 336/344, instruída com os documentos de fls. 345/365, alegando sua ilegitimidade passiva. No mérito salienta que o autor possui contrato com o réu na modalidade de crédito consignado, celebrado dentro das normalidades. Salienta que a parte ré age em exercício regular de direito e que a parte autora de cumprir as obrigações contratadas. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Mercantil do Brasil S/A fls.366/371, com documentos de fls. 372/385, informa que há contratos de empréstimo com o réu. Salienta que o empregador informou haver margem consignável o que foi fundamental para a conclusão do negócio jurídico considera que não há responsabilidade da parte ré. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Cruzeiro do Sul S.A. às fls. 386/394, com documentos de fls. 395/407 informando que o contrato firmado entre as partes está dentro da legalidade, uma vez que seu valor é inferior da margem consignável. Sustenta que não há dano material a indenizar. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco BGN S.A. às fls. 408/416, instruída com os documentos de fls. 417/440 aduzindo que a parte autora contratou de livre e espontânea vontade. Informa que apenas três parcelas foram adimplidas. Sustenta culpa exclusiva da vítima. Afirma que o contrato é válido e deve ser cumprido. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Rural S.A., às fls. 441/444, com documentos de fls. 445/457 sustentando que o autor ainda há margem consignável e deve ser aplicado ao caso o dec. Estadual 25.547/99. Salienta que no momento do contrato não havia excedente do limite consignável. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Pine S/A de fls. 458/474, instruída com os documentos de fls. 475/494 informando que o contrato está quitado uma vez que todas as parcelas foram descontadas em folha de pagamento. Salienta que a contratação foi regular. Considera que não há necessidade de revisão contratual e que não há danos a indenizar. Contestação do Paraná Banco S/A às 495/515, instruída com documentos de fls. 516/556, confirmando a contratação e informando que a forma de pagamento com desconto em folha de pagamento foi acordado entre as partes. Salienta que teve anuência do órgão pagador por possuir margem consignável. Requer a improcedência do pedido. Contestação do Banco Cacique S.A às fls. 557/568, com documentos de fls. 569/577. Informa que a legislação aplicável é o Dec. Estadual 25.547/99. Os contratos foram firmados e os descontos foram realizados na forma legal. Requer a improcedência do pedido. O Banco Matone não ofereceu contestação nem compareceu na audiência de conciliação apesar de devidamente citado conforme AR de fls. 169. É O RELATÓRIO. DECIDO. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial por não vislumbrar nenhuma das hipóteses do art.295 do CPC. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva uma vez que o autor busca limitar o desconto dos valores relativos a todos os empréstimos que realizou e a repetição do que entende indevido, sendo todas as instituições bancárias com quem negociou partes legítimas para responder a ação. Também há interesse de agir uma vez que sua pretensão é resistida pelos réus. Decreto a revelia do Banco Matone. É hipótese de julgamento antecipado da lide, uma vez que os fatos são incontroversos. Não é lícito à instituição financeira, ainda que com respaldo em cláusula contratual permissiva, apropriar-se da totalidade ou quase do salário percebido pelo correntista, a título de compensação de dívida, mesmo que seja líquido e certo seu crédito. Os vencimentos creditados em favor do correntista se revestem de caráter alimentar, que impossibilitam a compensação ou retenção pela instituição financeira, na forma do que prescrevem os arts. 373, III, do Código Civil e 649, IV, do Código de Processo Civil. No entanto este não é o caso dos autos. Verifica-se que o autor fez diversos pequenos empréstimos, com parcelas que variam de R$12,60 a no máximo R$206,20, se somados todos os empréstimos do mesmo Banco. Desta forma não pode considerar que o autor assumiu obrigações excessivamente onerosas, mesmo porque, os contratos além de comutativos eram de pequeno valor. Todos os contratos foram realizados com desconto em folha de pagamento e estão sendo devidamente descontados pelo empregador como dentro da margem consignável do empregado. Desta forma, mesmo que tenha havido algum equívoco do empregador, certo é que as parcelas individualmente consideradas eram ínfimas perto do limite consignável no contracheque do autor e foram devidamente autorizadas pelo empregador. Desta forma resta desconfigurada a cobrança indevida, a ensejar a repetição de indébito. Não houve falha na prestação do serviço dos réus, uma vez que concederam crédito dentro das possibilidades do autor e com a autorização do empregador. Neste ponto passa-se a discutir o limite de margem consignável. A legislação aplicável é o Decreto Estadual 25.547/99 que prevê o limite de margem consignável para servidores estaduais. Art. 1º - Os órgãos de Pessoal da Administração Pública Estadual devem observar, na elaboração da folha de pagamento dos servidores públicos civis, ativos ou inativos, da administração direta, das autarquias, das fundações, das empresas públicas e das sociedades de economia mista do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, as regras estabelecidas neste Decreto relativamente às consignações em folha de pagamento. Parágrafo único - O disposto neste Decreto aplica-se, no que couber, aos militares, ativos ou inativos, e aos pensionistas da administração direta, das autarquias e das fundações públicas. De acordo com a legislação aplicável a margem consignável do autor é 40% de seus rendimentos brutos, na forma do art. 3 do referido Decreto. Art. 3º - Excluídos os descontos obrigatórios previstos em lei, a soma das consignações em folha de pagamento terá como limite máximo 40% (quarenta por cento) dos rendimentos brutos fixos mensais dos servidores públicos civis, ativos ou inativos. (Nova Redação dada pelo Decreto nº 27.232 de 05/10/2000) § 1° - Esse percentual poderá elevar-se: I - até 70% (setenta por cento) dos rendimentos brutos do servidor quando houver descontos de prestações referentes a empréstimo, financiamento ou consórcio de imóvel residencial, e/ou descontos determinados por decisão judicial e cobrança compulsória de dívida com a Fazenda Pública; II - até 50% (cinqüenta por cento) dos rendimentos brutos do servidor para os descontos previstos no art. 2°, VII deste Decreto. (Nova Redação dada pelo Decreto nº 41.050 de 05/12/2007) § 2º - Caso essa percentagem exceda aos limites definidos neste artigo, serão suspensos, até ficar dentro daqueles percentuais, os descontos relativos a consignações de menores níveis de prioridade, conforme disposto a seguir: I - amortização de empréstimos pessoais; II - mensalidade para custeio de entidades de classe, associações e cooperativas; III - contribuição para previdência complementar ou renda mensal; IV - contribuição para planos de saúde; V - contribuição para planos de pecúlio; VI- contribuição para seguro de vida; VII - amortização de empréstimos; (Nova Redação dada pelo Decreto nº 27.232 de 05/10/2000) VIII - mensalidade para pagamento voluntário de estudo em instituição de ensino, sem fins lucrativos; (Nova Redação dada pelo Decreto nº 27.232 de 05/10/2000) IX - amortização de financiamento de imóveis residenciais. (Nova Redação dada pelo Decreto nº 27.232 de 05/10/2000) § 3º - A Administração Estadual não responderá pela consignação nos casos de perda de cargo ou emprego, ou insuficiência de limite da margem consignável sobre os rendimentos brutos mensais dos servidores públicos civis, ativos ou inativos. § 4º - Poderá, todavia, a consignatária, cujo desconto tenha sido suspenso em comum acordo com o servidor, diminuir o valor do desconto mensal à margem disponível, valendo-se da dilatação dos prazos originais para o resgate dos compromissos por ele assumidos. Como já verificado pelo Juízo os rendimentos brutos do autor somam o valor de R$2.216,79. O total de descontos realizados em sua folha de pagamento, incluindo os descontos obrigatórios e as consignações atingem ao montante de R$1.696,86, valor superior aos 40% previstos em lei que chegariam ao valor de R$886,60. Verifica-se que o único desconto que excetua este limite é o de pensão alimentícia que absorve apenas 20% do salário, não havendo qualquer motivo de se exceder o limite de 40%. Assim, considera-se que houve desconto superior ao limite da margem consignável o que deve ser corrigido. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido do autor para limitar o valor descontado a 40% do salário bruto do autor, excluindo apenas os descontos obrigatórios, conforme previsão legal. Ante a sucumbência recíproca, custas pro-rata, compensando-se os honorários de advogado. P.R.I.
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